
REPORTAGEM

U M A  R E P A R T IÇ Ã O  M O D E L A Rf

(Sobre o Serviço de Identificação do Ministério da Aeronáutica)

NOTA P R E L IM IN A R

Convém dar uma explicação prévia aos que 
se decidirem a ler a presente reportagem, que 
focaliza o Serviço de Identificação do Minis­
tério da Aeronáutica. Trata-se de trabalho 
inspirado em várias fon tes : observações di­
retas do funcionamento do Serviço, através de 
visitas demoradas em companhia do Chefe res­
pectivo; um artigo do número de outubro de 
de 1.938, desta Revista, intitulado “Departa­
mento Nacional de Identificação”, da autoria 
de Cláudio de Mendonça; uma notícia longa 
da inauguração do Serviço em solenidade pre­
sidida pelo Ministro Armando Trompowsky; 
Decreto-lei n.° 3.786, de 22-1-46 e Decreto 
n.° 20.499, de 24-1-46 (Regimento do S. Id. 
Aer.); e apontamentos coligidos em entrevista 
pessoal com o dirigente do novo órgão da 
Aeronáutica. O capitulo “Aspectos legais e re­
gimentais do S. Id.” foi quase totalmente ba­
seado no regimento do Serviço e no Decreto- 
-lei que o criou.

Para facilitar a leitura, usamos a sigla S. Id., 
que designará o Serviço objeto da presente 
reportagem, na conformidade, aliás, do de­
creto-lei que o criou, onde se lê, entre parên­
teses, logo após a denominação do órgão, a 
abreviatura S. Id. Aer.

I  ----  CO N SID ERA Ç Õ ES GERAIS

O S .Id . do Ministério da Aeronáutica inaugu­
rou-se em novembro do ano passado. T ra­

ta-se, dêsse modo, de uma repartição nova, ainda 
sem “curiosidades históricas”, mas que representa, 
do ponto de vista técnico, uma autêntica vitória da 
Administração nacional. A primeira pessoa a re-
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ceber ali o seu cartão de identidade foi o atual 
Ministro Armando Trompowsky, logo após a inau­
guração do Serviço. A organização do S .Id . coube 
ao técnico Cláudio de Mendonça, seu atual diri­
gente, uma das maiores autoridades brasileiras em 
tais assuntos, pois, além de sólidos conhecimentos 
teóricos de todos os métodos e sistemas de iden­
tificação do homem, possui êle ainda uma longa
experiência, pelo constante e contínuo exercício

\

de cargos especializados, inclusive no Instituto 
Félix Pacheco, onde por muitos anos serviu o país. 
país.

No ato inaugural do Serviço, presidido pelo Mi­
nistro da Aeronáutica, Cláudio de Mendonça *fêz 
um longo discurso, espécie de prestação de contas, 
de relatório de suas atividades como organizador 
exclusivo dessa nova dependência da Diretoria de 
Pessoal daquêle M inistério. Nessa oportnidade, en­
tre outras coisas afirmou o ilustre técnico :

“O S . I d .  m atém  “um  laboratório  p a ra  a execução de 
trabalhos periciais, de u tilid ad e  p a ra  tôdas as dependências 
do M in isté rio . Exam es de  docum entos de  q ua lquer espécie; 
m icro e m acro-fotografias, necessárias à  elucidação de p ro ­
blem as re la tivos à  au ten tic idade , alterações ou falsificações 
de docum entos poderão ser feitos naquela  dependência, 
sem  necessidade de se recorrer a  repartições estran h as ao 
M in is té rio .

A estudos outros e stará  êste  Serviço em  condições de 
proceder, concernentes à  espionagem , os quais constituem  
um  cap ítu lo  novo em  m até ria  de  períc ia , m as sôbre cujos 
de ta lhes m e é vedado ex te rn ar em  público , consideradas a 
delicadeza e a im portância  do assun to”  ( 1 ) .

(1 )  A Seção T écnica  do G ab in ete  de  Iden tificação  
se incum be de estudos re la tivo  a pesquisas em docum entos, 
exam es peric ia is delicados, inclusive no que  concerne à es­
p ionagem . Os seus trab a lh o s rivalizam  os dos m elhores in s­
titu to s universais, do  gênero, sendo de n o ta r  os re la tivos à 
m icro-fotografia, cu ja  precisão  cien tífica  a tinge  as ra ias do 
im possível.



No Laboratório do S. Id. o Dr. Cláudio de. Mendonça explica ao repórter como se analisa uma impressão digital, e mostra os
aparelhos por meio dos quais se ampliam os dactilogramas.

Antes, havia o orador afirmado que o S . Id. 
“poderá servir de paradigma aos estabelecimentos 
congêneres da América latina” . As palavras trans­
critas acima, entremostrando algumas das princi­
pais finalidades do órgão, bem revelam a impor­
tância e o alcance de seu programa de ação. Nesse 
particular, conforme nos declarou o Chefe do S . Id., 
o Brasil se encontra em posição de destaque, não 
só em relação aos demais paízes continentais, como 
em comparação aos mais adiantados do mundo. 
Dir-se-ia que Cláudio de Mendonça, para atingir 
êsse alvo, quanto ao aspecto propriamente técnico 
da identificação, inspirou-se no princípio de que ao 
administrador, consciente de sua missão social, 
compete eliminar tudo o que possa dificultar a 
adoção de melhoramentos no setor de trabalho sob 
sua direta responsabilidade. Essa a impressão que 
tivemos ao visitar, por várias vêzes, a sede do 
S .Id .,  na Avenida Presidente Wilson, n.° 210.

Observamos, inicialmente, o pequeno número de 
servidores públicos que ali têm exercício. Ao todo 
22, entre funcionários e extranumerários. Uma 
equipe bem treinada e perfeitamente ajustada ao 
objetivo do serviço. Cada funcionário revela plena 
satisfação e apreciável entusiasmo pelas tarefas que 
executa. O Chefe é um homem de espírito evoluido. 
Acompanha, pessoalmente, o desenvolvimento do 
Serviço e está vigilante à menor deficiência técnica, 
ou administrativa, que possa modificar o ritmo e a 
unidade do trabalho.

Mas, perguntará o leitor, qual a importância de 
um Serviço de Identificação, que possa justificar 
uma reportagem minuciosa para uma revista espe­
cializada ? Bem, a pergunta não é difícil de ser 
respondida : ninguém poderá ignorar que a iden­
tidade do homem, no mundo das relações sociais, 
precisa ser, a cada instante, revelada. Citemos 
dois exemplos lembrados pelo dr. Cláudio de 
Mendonça em artigo inserto nesta mesma revista
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(número de outubro, de 1938). O primeiro re­
fere-se ao caso do pequeno Lindberg, cuja identi­
ficação não foi restabelecida, até hoje, apezar das 
inúmeras pesquisas realizadas. O segundo, talvez 
o mais discutido pleito que o mundo conhece, no 
tocante à identificação de pessoas, é o relativo à 
controvérsia Bruneri-Canela, que empolgou os 
meios científicos não só da Itália, como de todos os 
países cultos. Acredita o Chefe do S .Id . que êsse 
pleito “teria sido pacificamente resolvido, se do 
registo de nascimento constassem as suas impres­
sões papilares : do confronto dos desenhos papila- 
res do desmemoriado de Collegno com as apostas 
no registo, surgiria a verdade, baseada em provas 
materiais, positivas e que desafiariam todos os so- 
fismas imagináveis, e a dúvida estaria definitiva­
mente afastada” . Não é raro pretender passar uma 
pessoa por outra. Do ponto de vista jurídico, as 
conseqüências que tais fatos podem ocasionar são 
fàcilmente percebidas. Compete à Justiça assegu­
rar a harmonia social pela garantia dos direitos in­

dividuais e coletivos, e só poderá fazê-lo mediante 
provas concretas, tanto quanto possível infalíveis, 
que, no caso da identidade física, só a Datiloscopia 
“está habilitada a fornecer, pelo duplo caráter de 

individualidade e imutabilidade dos desenhos pa­
pilares” (in R .S .P . ,  número de outubro de 1938).

Há muito tempo advoga o Chefe do S .Id . da 
Aeronáutica a criação do cadastro da população 
carioca, com base na identificação científica e tèc- 

nicamente perfeita, iniciada nos recém-nascidos e 
terminada nos cadáveres. A êsse respeito chegou 
mesmo a sugerir a criação de um Departamento 
de Identificação Nacional, que centralizaria as 
atividades de todos os órgãos de identificação já 

existentes no serviço público do país. A simples 
idéia da criação de um serviço dessa natureza, põe 

em relevo a importância essencial da identificação 
civil, já salientada pelos nomes de maior projeção

O S. Id. adota, para a guarda c conservação das fichas dc identidade, [ichârios construídos especialmente para êsse fim,
dotados de tôda segurança e comodidade.
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Observação da "geometria” das impressões digitais através o microscópio. Cada pessoa, neste particular, constitui uma uni­
dade. Êsse o fundamento de tôda a técnica da identificação individual.

dentre quantos se preocupam com êsses proble­
mas (2 ).

Instituída a identificação de recém-násridos, esta- 
riam definitivamente destruídas tôdas as possíveis 
fraudes de identificação usadas na adultícia. “Na

(2 )  A  identificação, como m edida d e  o rdem  geral e 
de  contro le  policial, está  regu lada, de  há  m uito , e n tre  nós, 
pelos regim entos da  Po lícia  C iv il. A criação do M in istério  
do T rabalho , In d ú stria  e Com ércio, en tre tan to , de term inou  
a institu ição  do Serviço de  Iden tificação  Profissional, m e­
d ian te  a  expedição de carte iras de  iden tid ad e  aos tra b a ­
lhadores. C ertos grupos profissionais, ta is  como os Advoga­
dos (O rdem  dos Advogados do B ra s il) ,  engenheiros e 
a rqu ite tos (C onselho F ed era l de E ng en h aria  e  A rq u ite tu ra ), 
Jo rn a lis ta s  (A ssociação B rasile ira  de  Im p ren sa ) , e tc . em i­
tem  carte iras profissionais reconhecidas, pelos regulam entos 
e leis, válidos p a ra  fins de iden tificação  p essoa l.

Q uanto ao funcionalism o federal, p revê  o E sta tu to  
( a r t .  2 6 9 ), a  expedição, pelos Serviços de  pessoal, de um a 
caderneta  “de que  constarão  os e lem entos d e  sua id en tif i­
cação e onde se reg istarão  os atos e  fa tos da  sua v ida  
func ional. E ssa  caderneta  v a le rá  como prova  de  iden tidade, 
p a ra  todos os efeitos, e será g ra tu ita ” . H ouve, recen te ­
m ente , um a ten ta tiv a  de identificação em  m assa, pelo  In s­
titu to  F é lix  Pacheco, do funcionalism o, que, no  en tan to , 
não  se positivou .

verdade” —  salienta o dr. Mendonça —  “aposta 
no registro de nascimento a impressão digital ou 
podoscópica, em qualquer época, tais impressões 
poderiam ser confrontadas com as do portador de 
determinado registro e, fàcilmente, ficaria patente 
se se tratava ou não da pessoa registada” .

Outro aspecto da identificação civil é o que diz 
respeito à identificação de cadáveres. Para se com­
preender a importância de tal processo basta ima­
ginar os inúmeros casos de fraudes de que nos 
dão notícias os anais forenses e a facilidade com 
que os mesmos podem ocorrer.

Em defesa da idéia da criação do órgão cen­
tralizador da Identificação, assim se expressou 
aquêle técnico, no citado a rtigo : “O novo órgão 
viria, ainda, facilitar a organização do cadastro, 
problema êste a que não se deu, até hoje, solução, 
e a confecção da estatística, que seria mais rápida, 
mais econômica e muito mais segura, desde que, 
insistimos, entre outras medidas, se tornasse obri­
gatória a identificação dos recém-nascidos e a dos
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cadáveres” . E  concluiu: “Quanto à identificação 
dos recém-nascidos, a sua execução não oferece a 
menor dificuldade, como parece à primeira vista. 
O emprêgo do “Sistema Palmar”, já usado em vá­
rios países e do “Podoscópico”, por nós idealizado 
e apresentado ao Congresso de Criminologia, recen­
temente realizado em Buenos Aires, resolverão ca­
balmente o assunto”.

E ’ verdade que o S .Id . não está aparelhado, 
nem possui competência legal para iniciar ou rea­
lizar estudos de caráter geral. Em todo o caso, o 
nível técnico dos seus serviços nos autoriza a crer 
nas previsões de Cláudio de Mendonça, quanto à 
próxima efetivação das suas idéias, nesse campo 
das atividades do Estado (3).

(3 )  N o dom ínio do Serviço Público , p ro p riam en te  
dito, seria m agnífica a criação do C adastro  do funciona­
lism o. Isso facilita ria  a  obtenção de dados concretos para  
esta tísticas de  pessoal e possib ilita ria  a de term inação  pe ­
riód ica  do  censo dos servidores públicos, um a velha idéia 
a inda  não concretizada pelo  D . A . S . P .,  exatam ente  em  
v irtu d e  das d ificuldades com que se apresen ta  o problem a, 
•«> m om ento .

A SPEC TO S LEG A IS E  R E G IM E N T A IS  DO S.ID.

O Serviço de Identificação da Aeronáutica foi 
criado pelo Decreto-lei n.° 3.786, de 22 de janeiro 
de 1946, e se destina, de modo especial, à identi­
ficação do pessoal civil e militar daquêle Minis­
tério. Subordina-se ao Diretor Geral do Pessoal 
e se constitui, na conformidade do referido diploma 
legal, d e :

— Chefia e Gabinete de Identificação 
(G .I d .) ,  com sede na Capital Federal;

— Seções de Identificação de Zonas Aéreas 
(S .Id .Z .A e r .), com sede no Quartel General 
do respectivo Comando;

-— Postos de Identificação de Bases Aéreas 
(P .Id .B .A e r) , nas Bases que estejam fora 
da sede do Comando da Zona Aérea.

Trata-se, dêsse modo, de um órgão de amplitude 
nacional, com funções claramente definidas em lei 
e regulamento, e que, apezar de recentemente 
criado, já se desincumbe a contento geral de tôdas

Uma fase do processo de identificação: Na ficha respectiva são lançadas as impressões de todos os dedos, usando-se, para
êsse fim, uma tinta especial.
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as tarefas que lhe são cometidas. O regimento do 
S .Id . foi aprovado pelo Decreto n.° 20.499, de 
24-1-46, e contém 46 artigos, sendo um dos me­
nores regimentos de repartições federais.

Logo no seu primeiro artigo, o regimento am­
pliou a clientela do S .Id . ,  incluindo as pessoas 
das famílias dos militares e civis dos quadros da 
Aeronáutica e mais o pessoal das companhias de 
navegação aérea. Essa ampliação veio dar ao 
S .Id . maior importância na estrutura da organi­
zação ministerial.

A primeira curiosidade a observar na constitui­
ção do S .Id . é a obrigatoriedade de acumular o 
Chefe do serviço a função de Chefe do Gabinete 
de Identificação. Tal é a natureza técnica e sigilosa 
cio Gabinete, que a lei expressamente comete ao 
próprio responsável pelo todo a orientação e di­
reção dessa parte.

Entre as atribuições essenciais do Chefe do S.Id.; 
a título de ilustração, vale ressaltar as duas se­
guintes :

—  dirigir todo o serviço de identificação, 
orientando, técnica e administrativamente, os 
órgãos componentes do S .Id .

—  comunicar ao Diretor Geral do Pessoal 
as alterações verificadas no confronto datilos- 
cópico, quando houver indício de transgressão 
ou crime, etc.

Dos órgãos integrantes do S .Id . ,  o Gabinete de 
Identificação é, sem dúvida, o mais importante. 
Divide-se em duas seções : Técnica e Administra­
tiva. A primeira se incumbe dos serviços de dati- 
loscopia, identificação, fotografia, perícias e arqui­
vo, enquanto à segunda compete o que diz respeito 
a expediente, estatística, fichário, protocolo e almo- 
xarifado. Uma perfeita divisão, observando-se, em 
cada setor, igual densidade de trabalho. Os órgãos 
das Zonas aéreas e das Bases se entrosam muito 
bem com o Chefia central, estando funcionando o 
aparelhamento técnico e burocrático da Identifica­
ção como foi previsto, pelos seus idealizadores.

O processo de identificação usado pelo S .Id . 
consta, segundo o Regimento, de :

—  impressão das linhas digito-papilares, 
feita exclusivamente pelo sistema de “Vuce- 
tich”;

—  filiação civil, notas cromáticas e sinais 
visíveis de caráter indelével nas partes ha­
bitualmente descobertas;

—  fotografia de frente em escala conveni­
ente; e

— designação do tipo sanguíneo.

As informações para fins de identificação, são 
analisadas com o necessário e indispensável rigor, 
e quase sempre se baseiam em documentos fided’g- 
nos (certidão de idade ou de casamento, ou outros 
documentos de fé pública), conforme preceitua o 
mencionado regimento. No tocante à individual 
datiloscópica exige-se, “além da impressão digital

Verso do cartão de identidade adotado
pelo S. Id. Aer.

de todos os dedos das mãos, o número de registro, 
nome, graduação, filiação, naturalidade, sinais ca­
racterísticos, tipo sanguíneo, classificação e data 
em que foi efetuada a identificação”.

Há três tipos de documentos de identidade vá­
lidos na Aeronáutica : o cartão de identidade, que 
tem fé pública em todo o território nacional, o 
cartão de identificação e a placa de identificação 
de campanha. O cartão de identidade, de dimen­
sões pre-estabelecidas, distingue-se pelas côres de 
sua impressão, “que serão azul, côr de castanha e 
verde, respectivamente para Oficiais, praças e ci­
vis” e somente pode ser expedido pelo Gabinete 
de Identificação. Êsse cartão, de uso obrigatório 
para os oficiais da ativa e da reserva e para os
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sub-oficiais e sargentos da ativa, bem como para 
os funcionários do Ministério, terá, além da as­
sinatura, a impressão digital do identificado, a 
assinatura e rubrica do Chefe do S .Id . e outros 
dados julgados de interesse para a identificação 
individual.

Dispõe o regimento, no que se refere ao pessoal' 
civil, que, ocorrendo “exoneração, demissão ou 
transferência para outro Ministério, será exigido ao 
funcionário a devolução do cartão de identidade 
que será arquivado no S . I d .”. Aí está uma provi­
dência que nos pareceu perfeitamente dispensável, 
pois, em última análise, o cartão de identidade 
vale como documento pessoal, e uma vez concedido 
deveria integrar-se definitivamente entre os de uso 
e propriedade do funcionário, ainda que afastado 
do cargo ou transferido para outro ministério.

O cartão de identificação, expedido pelos Co­
mandantes de Corpos ou Chefes de Repartições,
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Reverso do cartão de identidade adotado pelo S. Id. Aer.

substituem o primeiro, e destinam-se, exclusiva­
mente, às praças em serviço ativo, aos reformados 
asilados ou não e aos servidores civis não obriga­
dos ao uso do cartão de identidade. No caso de 
baixa ou dispensa do serviço é o cartão recolhido e 
arquivado.

As placas de Identificação de Campanha, como 
a denominação indica, são usadas em campanha 
pelos oficiais. Confeccionadas em duralumínio, com 
uma espessura de 2 mms, de forma elipsoide, com 
50 mms, de eixo maior para 40 mms de menor, 
possuem elas dois entalhes ou fendas na direção do 
eixo menor com 1 ou 2 mm de largura e 12 a 
14 mm de comprimento, para facilitar a separação 
em duas metades, pela fratura da linha interme­
diária . Na parte superior há dois orifícios, que se

destinam à suspensão, pelo cordel, que a manterá 
unida ao corpo. E  vários outros detalhes, muito 
interessantes, mas de difícil descrição.

As placas contêm inscrições : pronome e nome 
patronímico por extenso e nomes intermediários 
indicados pelas letras iniciais; o número do registro 
de identificação; o número e as iniciais do órgão 
de recrutamento; e o tipo sanguíneo. Agora, para 
que se perceba melhor a significação e utilidade de 
tais placas, leia-se o art. 37 do regimento apro­
vado pelo Decreto n.° 20.499, citado :

“Art. 37. Com a inumação dos mortos em 
campanha, em cemitérios públicos ou impro­
visados (cemitérios militares), as metades su­
periores das placas de identificação serão con­
servadas suspensas ao pescoço dos cadáveres e 
com êles sepultadas; as metades inferiores 
serão, após publicação em boletim do Corpo 
de Tropa ou Formação de Serviço, colecio­
nadas e guardadas nas Formações Sanitárias 
que tenham procedido à identificação dos mor­
tos antes de inumação e saneamento do campo 
de batalha, e finalmente, remetidas ao Ga­
binete de Identificação”.

* * *

Ai está uma síntese da organização e finalidade 
do S .Id ., cuja eficiência já está positivada, através 
dos excelentes resultados de seus trabalhos técni­
cos. O funcionamento do órgão, no tocante ao 
processo de identificação, é, em parte, regulado 
pelas instruções consubstanciadas na Portaria mi­
nisterial n.° 422, de 11 de dezembro de 1946. São 
as seguintes as instruções em aprêço :

IN S T R U Ç Õ E S  PA R A  O P R O C E S S A M E N T O  D E  ID E N ­
T IFIC A Ç Ã O  N O  M IN IS T É R IO  DA  A E R O N Á U T IC A

A iden tificação  no M in istério  da A eronáutica  obedecerá 
às seguintes norm as :

l.o —  O candidato  ao cartão  de  id en tid ad e  deverá  
receber da unidade, corpo, estabelecim ento , rep artição  ou 
serviço a  que  pe rten cer a  p ap e le ta  de  apresen tação  dev ida­
m en te  p reench ida .

2.° —  A p ap e le ta  de apresen tação  será en tregue  pelo 
próprio, ou encam inhada pelo  órgão a que pertencer, ao 
protocolo do Serviço de Identificação, q u e  p rov idenciará  a 
cobrança dos em olum entos devidos, an tes de  p roceder à 
iden tificação .

3.° —  Os em olum entos m ontarão  a Cr$ 15,00, pagos 
em  m oeda corren te, e m ais um a estam pilha  federal de 
v alor de Cr$ 0,50 e sêlo de E ducação e S aúde .
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4.° —  P ag arão  êsses em olum entos os oficiais, sub- 
oficiais, sargentos e  os serv idores civis q u e  perecebem  
vencim entos ou salários superiores a  Cr$ 1 .0 5 0 ,0 0 .

5.° —  A  expedição do cartão  de identificação, pagos 
os em olum entos, far-se-á, tam b ém  :

a )  p a ra  pessoa de  fam ília  dos oficiais, praças e se r­
v idores do M in isté rio .

b ) p a ra  os em pregados em  com panhias de navegação 
a é re a .

P a ra  o caso da le tra  a, será exigido requerim en to  in s­
tru íd o  de  certidão  do reg istro  civil ou docum ento  háb il que 
p ro v e  a  qualificação do req u eren te .

P a ra  o caso da le tra  b, além  dos docum entos exigidos 
na  le tra  a, declaração das com panhias de que os interessados 
dela fazem  p a r te ” .

Para facilitar a marcha do serviço, sugeriu a 
Chefia do Gabinete adotassem duas fórmulas pára 
a aquisição do documento identificador expedido 
pelo S .Id . A primeira, constituída pela papeleta 
a que se referem as normas constantes da Portaria 
citada, é distribuída aos Comandos de Corpos, Che­
fes de Estabelecimentos, Repartições ou Serviços, 
os quais farão apresentar os interessados ap Ga­
binete de Identificação, depois de devidamente au­
tenticada a referida papeleta. A segunda, consta 
de um requerimento firmado por aqueles que, 
facultativamente, se candidatam ao cartão de iden­
tidade. Apresentados êsses documeíitos, são êles, 
sem demora, examinados pela Secção Técnica, e, 
em seguida, levados ao Chefe do Serviço para o 
necessário despacho.

Quando são encontradas quaisquer irregularida­
des nos mesmos, o Chefe da Seção Técnica faz 
delas cientes os seus portadores, a fim de que 
sejam sanadas, para, então, receberem o “identi­
fique-se”.

Uma vez despachado, o candidato apresenta-se 
ao balcão para pagamento dos emolumentos, findo 
o que é, in continenti, identificado, e posterior­
mente, fotografado.

A eficiência do serviço comprova-se pelo número 
de identificados, que se eleva, diàriamente, a 120, 
sem esforço demasiado.

• U M  SALÃO D E  AULA

Visitando as dependências do S .Id . ,  em compa­
nhia do chefe do Serviço, do seu assistente técnico 
e do chefe da Seção Administrativa, encontramos, 
no subsolo, ao lado do laboratório, do gabinete

fotográfico e das salas de espera para oficiais, 
com uma saleta, um quadro negro e nada mais 
que vinte carteiras individuais. Desenhos geomé­
tricos no quadro negro denunciavam aulas recentes. 
Informaram-nos, então, de que o S . Id. mantém um 
curso especial para o preparo de técnicos, destina­
dos aos Postos instalados nas Zonas e Bases Aéreas.

Assim, noções de língua vernácula, redação ofi­
cial, marchas dos trabalhos do Serviço, identifica­
ção e processos fotográficos são ministrados, obje­
tivamente, aos alunos e, terminado o curso, que 
tem a duração de três meses, estagiam os diploma­
dos na sede do Serviço, num período de 30 dias e, 
julgados aptos para o desempenho das funções a 
que se destinam, são apresentados às autoridades 
superiores para a necessária designação.

Aí está um excelente meio de recrutar pessoal. 
O treinamento prévio para serviços especializados

Impressão colhtda no local do crimc.

é indispensável. E  no S .Id .,  quase tôdas as fun­
ções têm êsse caráter.

Na impossibilidade de obter, no mercado de tra­
balho, os homens aptos ao exercício das funções 
relacionadas com o processo de identificação, para 
as Zonas e as Bases Aéreas, o S .Id . forma as 
equipes segundo as necessidades do serviço.

Quanto aos demais funcionários lotados nos seus 
diferentes órgãos, são elementos de capacidade 
comprovada. Alguns selecionados pelo D . A . S . P ., 
outros vindos de repartições técnicas congêneres.

EVOLUÇÃO DA DAT1LOSCOPIA

Haviam nos prevenido da cultura de Cláudio 
de Mendonça a respeito dos sistemas técnico-cien- 
tíficos e da evolução histórica da identificação. 
Numa das visistas que fizemas ao S .Id .,  com a 
intenção, de colher elementos para a presente re­
portagem, conduzimos o assunto, de propósito, para 
êsse aspecto do problema, pois era nosso desejo 
valorizar o presente trabalho com informações úteis
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sôbre a identificação, assunto pouco conhecido 
pelos estudiosos da Administração nacional.

Adotamos, nas nossas reportagens, o método tra­
dicional das entrevistas. Cremos não haver outro 
melhor para assuntos um tanto ou quanto esoté-

M I N I S T É R I O  D A  A E R O N Á U T I C A  ^  

S E R V I Ç O  D E  I D E N T I F I C A Ç Ã O  

T S i s t e m a  V u c e t i c h

Uma individual dactiloscópica, devidamente classificada 
pelo Sistema Vucetich.

ricos, sòmente dominados por um reduzido número 
de iniciados. Profano, no verdadeiro sentido do 
termo, nossa tarefa tinha que se reduzir a compilar 
o que nos dissesse ou ditasse Cláudio de Mendonça. 
Inicialmente, mostrou-nos a reportagem publicada

na “Gazeta Judiciária” de 1-1-647, sob o título : 
“Serviço de Identificação do Ministério da Aero­
náutica”. Ali fomos encontrar o discurso do entre­
vistado, pronunciado na ocasião em que se inau­
gurou o Serviço. A parte final do discurso continha 
elementos sôbre a evolução da Datiloscopia.

Juntos, fizemos uma revisão das notas em aprêço, 
êle ditando, com o brilho de sua cultura técnica e 
científica, e nós, na qualidade de repórteres, ano 
tando o que nos parecia indispensável à ilustração 
dêste escrito. Dada esta explicação, dispensamo- 
nos de apôr as aspas no princípio e no fim dos 
períodos que a seguir se lêem, por isso que fica 
entendido, que á essência de todos êles e a redação 
de quase todos pertencem, na verdade, à compe­
tência do atual Chefe do S .Id .

Não ignoram aquêles que se interessam pela 
Identificação, que a sua história se esconde nas 
brumas das eras.

O assunto, na verdade, vem de longe. M anu­
seando a legislação Hindú, já se vislumbra a preo­
cupação dos Cultores do Direito em identificar os 
criminosos ou acusados de transgressões às leis.

Para conseguirem o seu desideratum, emprega­
vam meios os mais curiosos, que iam da tortura, 
ao veredictum  dos adivinhos.

No Direito Bárbaro, porém, é onde se encontra o 
embrião de um método de identificação, a criação 
de uma curiosa instituição denominada conjuratio, 
cujos membros, conjuratores, juravam pelos deuses 
a inocência do seu constituinte, quando-êle negava 
a autoria de um crime que lhe era imputado — 
identificação testemunhai.

Adotou-se, também, no Direito Romano, o uso 
jurídico, a que se denominou laudatio.

Depois de interrogado o réu, assumiam os lauda- 
tores a tribuna para fazerem o elogio do mesmo, 
discorrendo, sobretudo, a respeito da sua honesti­
dade cívica.

Com o evolver do Direito, todavia, verificaram 
os estudiosos da matéria que a prova testemunhai 
era falha e oferecia uma série de inconvenientes.

E foi, não há negar, em virtude da insegurança 
da mesma que determinaram as “Leis de M anú” 
se marcassem os criminosos da maneira descrita no 
seu Livro IX  :

“237 : —  Que, p e r  h av er m anchado o leito  do pa i es­
p iritu a l, im prim a-se, n a  fron te  do culpado, um  sinal, que
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rep resen te  as p a rte s  genitais da  m ulher; p o r haver bebido 
licores espirituosos, se lh e  grave u m  sinal, que rep resen ta  
a  ban h eira  de um  d istilador; por haver roubado o ouro de 
u m  sacerdote, o pé  de  u m  cão; pelo  assassínio de  um  
B ram ane, a  figura  de um  hom em  decapitado, e tc .”

A “Lei de Rémia”, empregando método idêntico, 
nele introduziu algumas modificações e, entre elas, 
a substituição dos desenhos por letras.

Os abusos de tais práticas não se fizeram esperar 
e os protestos não tardaram a surgir, sobretudo 
porque o estigma indelével e visível impedia a 
regeneração do indivíduo, pois que difícil lhe seria 
encontrar ocupação honesta, trazendo na fronte o 
sêlo infamante.

Daí, talvez o motivo por que o imperador Cons- 
tantino, o Grande, ordenou que o estigma indelé­
vel fôsse localizado, não mais na fronte, mas no 
braço.

Na França, os condenados eram marcados na 
omoplata e, na Rússia, a identificação dos crimi­
nosos se processava pela mutilação do nariz.

Propôs, mais tarde, Liersch, na Alemanha, que 
se identificassem os condenados por meio de uma 
tatuagem e Icard, médico-logista de Marselha, lem­
brou se injetasse, no identificado, uma porção de 
parafina, capaz de produzir um nódulo, facilmente 
percebido pelâ apalpação.

Vários outros métodos de identificação surgiram 
com o correr dos tempos, mas todos êles foram es­
quecidos ou abandonados pela dificuldade da sua 
aplicação, até que surgiu a Antropometria, criação 
de Alphonse Bertillon, o primeiro sistema de iden­
tificação, alicerçado em base científica.

Eis os seus princípios fundamentais :

a) ã não modificação das dimensões dos ossos, 
nos adultos, a partir dos 20 anos;

b ) a notabilidade das variações das suas di­
mensões entre os indivíduos;

c) a facilidade e relativa exatidão como se 
podem tomàr certas dimensões dos esqueletos hu­
manos .

Verificadas as divergências que surgiram nos 
processos de mensuração, viu-se o seu criador 
obrigado a socorrer-se das tabelas de tolerância, 
o que prejudicou, sèriamente, o sistema.

Em todo o caso, fora êle aceito em diversos 
países, até que surgiu a Dactiloscopia, que veiu 
lançar a pá de cal nos demais métodos ou sistemas 
de identificação ainda em uso.

E ’ no Oriente onde se encontram os primeiros 
vestígios das impressões papilares, empregadas

lima impressão digital aumentada.
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como elemento capaz de estabelecer a identidade 
do homem físico.

Devido à extensão do analfabetismo, os do­
cumentos de caráter jurídico, a fim de que pu­
dessem produzir os seus legais efeitos, deviam 
ser firmados pelas impressões digitais.

Na Babilônia, na Turquia, na China e mesmo 
entre os povos eslavos, êste uso se generalizou e, 
no Antigo Egito, eram os criminosos compelidos 
a assinar, com as impressões, as suas confissões 

Entre os antigos Chinêses e Japoneses, nos con­
tratos matrimoniais, os contraentes, quando anal­
fabetos, firmavam os documentos relativos ao ato, 
com os seus dactilogramas.

tS V a

Impressão da pessoa suspeitada.

Várias eram as denominações dadas por aqueles 
povos às impressões papilares : tip-sàhi, shammu- 
ping, tsumein, hoin, keppart, eram nomes que êles 
recebiam, conforme o fim a que se destinassem. 
Em 1270, adotou-se a expressão co-hen, que, genè- 
ricamente, significa “impressão digital”.

Henry Fauld, médico do Hospital Tsukiji, em 
Tókio, publicou, em 1880, um magnífico trabalho 
intitulado “Sôbre as Estrias da Mão”, relativo às 
impressões digitais encontradas em objetos de ar­
gila.

As suas pesquisas levaram-no à conclusão de 
terem sido os Chinêses e Japonêses os primeiros

povos a empregarem os dactilogramas para o res­
tabelecimentos da identidade individual.

Foi, porém, nas índias Inglêsas, no Século XIX, 
que as impressões papilares começaram a ser em­
pregadas como elemento infalível de prova de iden­
tidade .

Pouco habituados áo contato dos indivíduos 
Hindus, os funcionários europeus, pela dificuldade 
de diferenciarem as pessoas pelos traços fisionômi­
cos, efetuavam o pagamento de várias soldadas a 
um mesmo operário, o que, só mais tarde, se ve­
rificava .

Como remédio para combater o mal, ordenaram 
as autoridades britânicas se exigissem as impres-

Ampliação da impressão encontrada no local do crime e 
identificada pela comparação com a da pessoa suspeita.

sões digitais de cada empregado, por ocasião do 
recebimento.

Reconhecida a eficiência da medida adotada, 
também o Conselho Médico de Bengala determi­
nou que os certificados, expedidos por aquela en­
tidade, só produzissem efeito, quando dêles cons­
tassem os dactilogramas dos seus portadores. Por 
êsse meio, evitar-se-ia que terceiros gozassem dos 
favores que tais documentos pudessem outorgar a 
determinados indivíduos, o que não poucas vezes 
vinha acontecendo, sobretudo, quando interêsses 
monetários entravam em jôgo.-
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Reconhecida, assim, a importância da desco­
berta, necessário se tornava uma sistematização ra­
cional para o arquivamento da ficha individual.

O primeiro ensaio foi tentado por Francisco 
Galton, célebre ãntropologista inglês, que partindo 
dos estudos de Herschel, considerado como o avô 
da Dactiloscopia, verificou, depois de repetidas ex­
periências, serem imutáveis e individuais os dese­
nhos dígito-papilares, que permanecem inalteráveis 
desde o 6.° mês intra-uterino, até a decomposição 
do cadáver.

Estabelecido, portanto, o princípio de imutabili­
dade e individualidade dos dactilogramas, nada 
se opunha a que fôssem êles admitidos como ele­
mento infalível de identidade física.

O que, portanto, se tornava mister era dar-lhes 
uma classificação racional e criarem-se os símbolos 
para representá-los, o que se conseguiu com re­
lativa facilidade.

❖ H* %

Alguns autores são de parecer que, ã Marcello 
Malpighi, cabe a primasia dos estudos das linhas 
papilares, sob o ponto de vista científico.

Nenhuma dúvida a respeito : o que, porém, ne­
cessita de ser esclarecido, é que o notável anato­
mista italiano as estudou, unicamente, sob o ponto 
de vista da sua função fisiológica.

Como elemento para identificação, a glória cabe, 
incontestàvelmente, ao monge João Evangelista 
Purkinje, quem primeiro considerou os filigranas 
papilares sob aquêle aspecto, quando, em 1823, 
defendeu a sua tese de doutoramento, em Breslau, 
intitulada “Comentatio de Examine Physiologico 
Organi Visus e Systematis Cutanei”, descoberta 
por Francisco Galton, en 1888, na biblioteca do 
“Royal College of Surgeons”, em Londres. Naquele 
trabalho encontrou êle a primeira ordenação sis­
temática dos tipos fundamentais, que serviu de 
base ào seu método, em 1891 a 1892, e ao de 
Vucetich, em 1896.

Juan Vucetich, natural da Dalmácia, adotou a 
nacionalidade argentina, em 1884.

Ingressando, mais tarde, na Polícia daquele país, 
desempenhava, em 1891, as funções de Chefe do 
Serviço de Estatística, em La Plata, onde veiu 
colhê-lo a celebridade.

Tendo lido, na “Revue Scientifique”, de 2 de 
maio daquêle ano, um artigo de Varigny referente 
às investigações procedidas por F . Galton sôbre 
as impressões papilares, interessou-se pelo assunto 
e, dois meses depois, surgia o seu monumental 
trabalho sôbre a identificação dígito-papilar a que 
denominou “Icnofalangometria”, mais tarde, em 
1894, mudado para “Dactiloscopia” por sugestão 
de Francisco Latzina.

Apresentado, em 1891, ao 2.° Congresso Cientí­
fico Latino-Americano, realizado em Montevidéu, 
foi o Sistema Vucetich aceito no Brasil, em 29 de 
dezembro de 1902, pela Lei n.° 947, regulada 
pelo Decreto de 5 de fevereiro de 1903, cabendo 
salientar ter sido o nosso país o primeiro a âdotá-lo 
oficialmente.

Da Capital da República, foi o novo sistema 
de identificação se irradiando pelos Estados da 
União, tendo sido, mais tarde, instalados os Ga­
binetes de Identificação da Marinha e da Guerra.

Criado o Ministério da Aeronáutica, houve ne­
cessidade de se identificar o seu pessoal, a exemplo 
do que vinha sendo feito nos Ministério já citados.

Resolveu-se, então, o Ministro Armando Trom- 
powsky a instalar o Serviço de Identificação da 
Aeronáutica, dotando, assim, a Secretaria do Es­
tado que dirige ,de um estabelecimento com uma 
aparelhagem moderna, onde, além da identificação 
para expedição de documento identificador, poder- 
se-á proceder a exames para a verificação de falsi­
ficações, alterações e autenticidades de documen­
tos .

Foi o S .Id ., o primeiro dos departamentos de 
identificação da América do Sul a empregar os 
cartões termoplásticos, invioláveis, inalteráveis e 
refratários à humidade.


